
O SINDICATO E
O IMPOSTO SINDICAL

Os sindicatos dos metalúrgicos da CUT do Rio Grande 
do Sul não terão mais o imposto sindical dos trabalhadores. 
Com a reforma trabalhista aprovada pelo Congresso Nacio-
nal e que entrou em vigor em novembro de 2017, o desconto 
do imposto não é mais obrigatório.

Algumas centrais sindicais já ingressaram na Justiça pe-
dindo a permanência do imposto. A CUT e nós, sindicato dos 
metalúrgicos, não vamos solicitar a retomada deste imposto, 
que era descontado em março, pois acreditamos que a susten-
tação sindical deve ser deliberada por toda a categoria.

A partir deste ano, a manutenção dos sindicatos passa a ser 
de responsabilidade única e exclusiva dos trabalhadores e é 
esta discussão que estamos iniciando neste momento. Duran-
te a Campanha Salarial, vamos debater com todos os compa-
nheiros e companheiras como continuaremos mantendo um 
sindicato forte.

REAJA!
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Com a reforma trabalhista, a precarização do traba-
lho já começou. O acesso à Justiça do Trabalho está mais 
difícil, a flexibilização regulamentada por lei beneficia 
os interesses do empresariado e, junto a isso, soma-se a 
tentativa de enfraquecimento dos sindicatos. O objetivo 
é que o trabalhador fique sozinho, frente a frente com o 
patrão, para negociar seus direitos. Nessa relação desi-
gual de forças, quem sairá perdendo? 

Por isso, reafirmamos que somente com união po-
deremos enfrentar este novo cenário. São os sindicatos 
que, além de representarem e defenderem os trabalha-
dores, negociam e fazem cumprir os acordos. Ao longo dos 
anos, a categoria metalúrgica conquistou direitos que estão 
na convenção coletiva, inclusive reajuste salarial, que não tem 
previsão em lei.

A garantia das conquistas obtidas até aqui e o enfrentamento 
do que vem pela frente passa pelo fortalecimento dos sindicatos. 

SINDICATO SIGNIFICA 
UNIÃO DE FORÇAS 

DOS TRABALHADORES

Um sindicato não se faz sozinho. O apoio e a participação dos 
trabalhadores é fundamental. É isso que define a força de uma 
categoria. Já falamos antes e repetimos: daqui para frente nosso 
lema tem que ser “UM POR TODOS E TODOS POR UM”! 
Quanto mais organizados e unidos, mais força teremos para a 
manutenção do que já conquistamos. 
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Stara comete crime ao ameaçar reduzir quadro caso Lula vença o 2º turno. 
Empresa já foi denunciada ao MPT

Assédio eleitoral é crime e 
empresas devem ser denunciadas

A empresa de máquinas e 
implementos agrícolas Sta-

ra emitiu um documento (veja ao 
lado) aos seus fornecedores, na 
segunda-feira (3), afirmando que 
se o candidato à presidência da Re-
pública, Luiz Inácio Lula da Silva 
(PT) ser o vencedor do pleito, irá 
reduzir sua base orçamentária para 
o próximo ano em pelo menos 
30%. Com a ameaça de redução de 
quadro, a empresa coage os seus 
trabalhadores e trabalhadoras para 
que votem em Jair Bolsonaro (PL), 
o que é crime. Assédio eleitoral 
deve ser punido judicialmente, a 
Stara já foi denunciada no Minis-
tério Público do Trabalho (MPT).

O documento enviado aos forne-
cedores diz que “diante da parce-
ria desenvolvida durante o passar 
dos anos para com a sua empresa, 

tem o dever de informar-lhes que, 
diante da atual instabilidade polí-
tica e possível alteração de diretri-
zes econômicas no Brasil após os 
resultados prévios do pleito eleito-
ral deflagrado em 02 de outubro de 
2022 e, em se mantendo este mesmo 
resultado no 2º turno, a empresa 
deverá reduzir sua base orçamen-
tária para o próximo ano em pelo 
menos 30% (trinta por cento), con-
sequentemente o que afetará o nos-
so poder de comprar e produção, 
desencadeando uma queda signifi-
cativa em nossos números.”

A Stara é uma empresa gaú-
cha com sede em Não-Me-Toque 
e com uma segunda unidade em 
Santa Rosa. Seu presidente, Gilson 
Trennepohl é vice-prefeito de Não-
-Me-Toque e filiado ao União Bra-
sil. De acordo com o TSE, Trenne-

pohl fez R$ 1 milhão em doações 
nesta campanha, sendo R$ 350 mil 
à candidatura do presidente Jair 
Bolsonaro e R$ 300 mil para Onyx 
Lorenzoni, que disputa o governo 
do Estado.

A atitude da empresa demonstra desespero e con-
tradição, pois está na contramão da realidade. As fá-
bricas de máquinas agrícolas estão vivendo um bom 
momento, com aumento de produção, de turnos e con-
tratação de mão de obra em diversas regiões do esta-
do. A própria Stara está construindo uma nova fábrica 
em Santa Rosa. Tem empresa que está ampliando a 

produção de colheitadeiras de 4 para 7 por dia, ou-
tra de 16 para 24, também por dia. Na 45ª Expointer, 
realizada este ano, o setor de máquinas e implemen-
tos foi o mais rentável da feira. O valor movimentado 
chegou a R$ 6.598.853.022, um aumento de 159,2%, 
conforme divulgado pelo governo do RS. 

Fica evidente o equivoco da Stara e de outras em-
presas que estão agindo nesta linha. Não faz sentindo 
reduzir orçamentos e quadros, preocupar trabalhado-
res e fornecedores ao tentar intervir na política. Re-
duzir 30% de produção quando todos os concorrentes 
estão aumentado, é quebrar a empresa! 

Vale a pena quebrar uma empresa em de-
fesa de  um candidato?

Empresa e setor vivem bom momento
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O voto é secreto! Não caia em ameaças!

Patrão não pode pressionar o trabalhador
Em anos de eleições, há inúmeros casos de em-

presas denunciadas por coação eleitoral. Por isso, a 
Federação dos Trabalhadores Metalúrgicos do Rio 
Grande do Sul (FTM-RS) e seus sindicatos filiados 
alerta os trabalhadores que coação eleitoral, imposi-
ção e direcionamento nas escolhas políticas de uma 
empresa sobre os seus trabalhadores é proibido e se 
configura como crime.

A Constituição Federal garante os direitos à liber-
dade dos cidadãos, e isso inclui a sua escolha de voto. 
Sendo assim, as empresas não podem obrigar o traba-
lhador a seguir uma determinada crença ou convic-
ção política, nem direcionar seu voto a determinado 
partido ou candidato. Evidentemente, também é proi-
bido o condicionamento do voto do trabalhador e/ou 
trabalhadora à sua permanência na empresa ou para 
alguma possível promoção.

Ou seja, um chefe não pode ameaçar seus trabalha-
dores de demissão, caso não votem em determinados 

candidatos. Também não podem “comprá-los” com pro-
messas de promoção ou fazer ameaças de desligamento. 

Lembramos que o voto é pessoal, intransferível e 
secreto. Além disso, é impossível comprovar um voto 
em um determinado candidato, o que garante mais se-
gurança para o eleitor.

Caso algum trabalhador venha a sofrer ameaças para 
votar em determinado candidato ou partido, denuncie!
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NOTA CONJUNTA DO MPT-RS E TRT-4 SOBRE ELEIÇÕES 2022
O Ministério Público do Trabalho no Rio Grande do Sul e o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 

vem a público manifestar que o exercício do poder do empregador é limitado, entre outros elementos, 
pelos direitos fundamentais da pessoa humana, o que torna ilícita qualquer prática que tenda a excluir ou 

restringir a liberdade de voto dos trabalhadores.
Portanto, ameaças a trabalhadores para tentar coagir a escolha em favor de um ou mais candidatos ou 
candidatas podem ser configuradas como prática de assédio eleitoral e abuso do poder econômico do 

empregador, passíveis de medidas extrajudiciais e/ou judiciais na esfera trabalhista.
 Mais do que violações das normas que regem o trabalho, a concessão ou a promessa de benefício ou 

vantagem em troca do voto, bem como o uso de violência ou de coação para influenciar o voto são cri-
mes eleitorais, previstos nos artigos 299 e 301 do Código Eleitoral.

O voto, direto e secreto, é um direito fundamental do cidadão protegido pela Constituição Federal como 
livre exercício da cidadania, da liberdade de consciência, de expressão e de orientação política. Portanto, 
cabe a cada eleitor tomar suas próprias decisões eleitorais baseado em suas convicções ou vontades, sem 

ameaças ou pressões de terceiros.  (...)
RAFAEL FORESTI PEGO

Procurador-chefe do MPT-RS
FRANCISCO ROSSAL DE ARAÚJO

Presidente do TRT da 4ª Região

MPT e TRT divulgam nota sobre tentativas de coação
O Ministério Público do Tra-

balho no Rio Grande do Sul e o 
Tribunal Regional do Trabalho da 

4ª Região divulgaram nesta tarde 
de terça-feira, dia 4/10, uma nota 
conjunta sobre possíveis tenta-

tivas de coação eleitoral no am-
biente do trabalho. Confira um 
trecho do documento:


